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Ata da Audiência Pública sobre o EIA/RIMA do empreendimento “Trechos Norte, Leste e Sul 

do Rodoanel Metropolitano de São Paulo”, prevista para o dia 27 de fevereiro de 2003, na 

cidade de Guarulhos. 

Foi devidamente convocada, nos termos da Del. Consema 34/2001, para o dia 27 de fevereiro de 

2003, às 19:00 horas, a audiência pública sobre o EIA/RIMA do empreendimento “Trechos Norte, 

Leste e Sul do Rodoanel Metropolitano de São Paulo”, de responsabilidade do Dersa-

Desenvolvimento Rodoviário S/A, a ser realizada no Centro de Convenções Open Hall, localizado na 

Avenida Antônio de Souza, 715, Centro, na cidade de Guarulhos – SP. O Secretário Executivo do 

Consema, Germano Seara Filho, com competência para coordenar os trabalhos, dirigiu-se ao local da 

audiência na hora determinada, declarou-os abertos, deu boas-vindas a todos os presentes em nome 

do Secretário de Estado do Meio Ambiente e Presidente do Consema, Prof. José Goldemberg, e, em 

seguida, compôs a Mesa Diretora dos Trabalhos, chamando para dela fazerem parte o Diretor do 

Departamento de Avaliação de Impacto Ambiental-DAIA, Eng
o
 Pedro Stech, e o representante do 

Consema escolhido entre os conselheiros que compareceram à audiência, Antonio Carlos Gonçalves. 

Depois de explicar que a audiência pública constituía um dos momentos do processo de 

licenciamento ambiental, aquele cujo objetivo era ouvir a sociedade e recolher subsídios sobre um 

projeto específico a ser apresentado, subsídios estes que serão juntados ao processo para que os 

técnicos dos órgãos responsáveis pelo licenciamento os analisem e verifiquem a possibilidade de 

incorporá-los, o Secretário Executivo expôs resumidamente as normas estabelecidas pela 

Deliberação Consema 34/2001 para a condução de audiências públicas, esclarecendo ao final que, 

eventualmente, se alguém pretendesse ainda contribuir teria o prazo de cinco (5) dias úteis para fazê-

lo, a contar da data da realização da última da série das oito (8) audiências sobre esse projeto. Passou 

a palavra ao Diretor do Departamento de Avaliação de Impacto Ambiental-DAIA, Eng
o
 Pedro Stech, 

que esclareceu como se dá o processo de licenciamento no Sistema Estadual de Meio Ambiente. O 

Secretário Executivo passou a palavra ao representante do empreendedor, o coordenador do CGA-

ROD da Secretaria do Estado dos Transportes, Eng
o 

Rubens Mazon, que ofereceu esclarecimentos 

sobre a inserção desse projeto no sistema de transportes e acerca dos objetivos que por meio dele se 

pretenda alcançar. Passou a palavra, em seguida, ao representante da equipe consultora responsável 

pela elaboração do EIA/RIMA, Eng
o
 Paulo Sérgio Rodriguez, que ofereceu esclarecimentos 

detalhados sobre esse estudo, que possuía, como afirmou, aproximadamente 3 mil páginas e cerca de 

500 mapas, tabelas e ilustrações, era fruto do trabalho de uma equipe multidisciplinar composta por 

mais de 50 profissionais que analisaram rigorosamente o empreendimento. Atendendo a 

requerimento do Prefeito local, Sr. Elói Pietá, e do Presidente da Câmara, Sr. Sebastião Alemão, o 

coordenador da audiência, como permite a norma, concedeu-lhes a palavra fora da ordem de 

inscrição. O Prefeito declarou que, em princípio, não era nem contra nem a favor do empreendimento 

e chamou atenção para a responsabilidade que tinha o Poder Público de encontrar solução para os 

problemas com os quais se defrontava e, de modo especial, manifestou sua preocupação com o futuro 

para o qual temos de preservar as condições ambientais adequadas. O Presidente da Câmara, por sua 

vez, defendeu o empreendimento como necessário. Por causa de um princípio de tumulto no recinto, 

o Secretário Executivo interveio, suspendeu os trabalhos por 5 minutos e requisitou a presença da 

polícia para poder-se preservar a segurança das pessoas presentes. Atendida esta solicitação, passou-

se à etapa em que se manifestam os representantes do Coletivo das Entidades Ambientalistas 

Cadastradas no Consema. O conselheiro Carlos Bocuhy informou que falariam em nome do Coletivo 
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os ambientalistas Ari Albano e Elton Soares de Oliveira. Ari Albano comentou sobre a má qualidade 

do Relatório de Impacto Ambiental pela imprecisão das imagens de que se utiliza, sobre o grande 

impacto que essa obra causará na Serra da Cantareira e adjacências, acerca  da única possibilidade de 

se implantar esse empreendimento, que é modificar  a legislação ambiental existente, e sobre o não-

aproveitamento, pelo Dersa, dos subsídios oferecidos pela sociedade civil. Elton Soares de Oliveira 

comentou sobre a interferência dessa obra no abastecimento da água, os significativos impactos que 

causará na Serra da Cantareira, que integra a Reserva da Biosfera do Cinturão Verde da Cidade de 

São Paulo,  e que terá entre outras decorrências o recrudescimento do chamado “efeito lombardiano”, 

ou das conhecidas “ilhas de calor”, causado pelas altas temperaturas que se verificam no  centro da 

cidade de São Paulo em decorrência dos desmatamentos já realizados, e que outra grave 

conseqüência da implantação desse empreendimento será  a indução à ocupação da região norte, uma 

das regiões da RMSP cujo crescimento populacional causará danos irreversíveis a essa região como 

um todo. Passou-se à etapa em que se manifestam os representantes das entidades da sociedade civil. 

Fizeram uso da palavra: Ulian de Souza, representante do Movimento em Defesa dos Favelados;  Erli 

Selma Moreira, representante da Sociedade Jardim Floresta; David Ricci Justino, representante do 

Instituto Olho D´Água; Osmar Pessi, representante da Organização dos Advogados do Brasil, seção-

Guarulhos; Aldelise del Manto, representante da Casc – Congregação da Associações da Serra da 

Cantareira; Bonfiglio Alves Ferreira, representante do Sub-Comitê das Bacias Hidrográficas Juqueri-

Cantareira; Telma Delgado Monteiro, representante da Atla - Associação Terra Laranjeiras-Juquitiba 

- São Paulo; Balbina Nogueira, representante da entidade Ibioca – Nossa Casa na Terra; William de 

Carvalho Pacheco, representante do Partido Socialista dos Trabalhadores Unificados – PSTU; José 

Maria Galdino, representante do Espaço Cultural Florestan Fernandes  – Guarulhos; Roberto do 

Valle, representante do Movimento da Luta por Moradia; Marivaldo Gomes Alcântara, representante 

do Grupo Teatral Caras e Caretas do Jardim Marilena; Luiz de Deus, representante da União das 

Vilas do Grande Alvarenga; Padre Valdocir Aparecido Raphael, representante da Mitra Diocesana de 

Guarulhos; João Carlos Guidi, representante da Associação Ecológica de Mauá e Cidades 

Circunvizinhas-AECOMACC; Arlete Moysés Rodrigues, representante da Associação dos 

Geográfos Brasileiros; Nivalto José de Araújo, representante do Centro do Trabalhador para Defesa 

da Terra – Paulo Canarim; José Carlos da Silva, representante do Grupo Ecológico Calangos da 

Mata; Nelônio Medalhão, representante do Grupo Comunitário Pintassilgo; Paulo de Tarso, 

representante do Instituto de Políticas Públicas e Informações de Franco da Rocha e Região; e Yves 

de Freitas, representante da Sociedade Ecológica Santa Branca-Sesbra. Com exceção de João Carlos 

Guidi, todos se posicionaram contrariamente à implantação do empreendimento. Interveio o 

Secretário Executivo informando que teria de interromper os trabalhos, para tomar conhecimento de 

um documento que acabara de lhe ser entregue. Em seguida, disse tratar-se de um Mandado de 

Suspensão exarado pela Justiça Federal de Primeira Instância, Seção Judiciária de São Paulo – 

Fórum Federal de Guarulhos e assinado pelo MM. Juiz Federal Substituto, Dr. Fernando Marcelo 

Mendes, mandando suspender a audiência em curso. Tendo lido o referido mandado em sua íntegra, 

inclusive a liminar, cuja cópia fica anexada a esta ata, o Secretário Executivo do Consema declarou 

imediatamente, às 23h57m, suspensos os trabalhos da audiência. Eu, Paula Frassinete de Queiroz 

Siqueira, Diretora da Divisão de Documentação e Consulta, lavrei e assino a presente ata.  

PS  

mailto:consema.sp@ambiente.sp.gov.br

